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TRISUL S.A.
Companhia Aberta

 CNPJ/MF nº 08.811.643/0001-27
 NIRE 35.300.341.627 | Código CVM nº 02113-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

TRISUL S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução da CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 
de abril de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do 
Comitê de Auditoria da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a proposta da administração para a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) fixação do 
número de 6 (seis) membros do Conselho de Administração; (v) eleição dos membros do Conselho 
de Administração; (vi) indicação, dentre os membros do Conselho de Administração eleitos, do 
Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (vii) Deliberar sobre a 
independência dos candidatos a membros do Conselho de Administração, em atendimento ao Art. 
7º do Anexo K da Resolução CVM nº 80/22; (viii) a fixação da remuneração global anual no 
montante de até R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) dos administradores para o exercício 
social de 2025.
Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar quanto ao Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(“ILP”) para os administradores da Companhia. A Assembleia Geral será realizada de maneira 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81. A administração da Companhia esclarece que, 
observados os respectivos prazos e procedimentos, os acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia Geral por meio das seguintes formas disponibilizadas pela Companhia: (a) sistema 
eletrônico para participação a distância; e (b) boletim de voto a distância. Para participação na 
Assembleia Geral por meio do sistema eletrônico, o acionista deverá solicitar seu cadastro, 
impreterivelmente, até o dia 22 de abril de 2024, inclusive, mediante solicitação pelo link https://
easyvoting.alfm.adv.br/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxdSJkvlVLPh9r
XXKIj-ijWzhSYvLOIOfrDs_TZa1JveU, fornecendo as informações e documentos indicados, 
detalhadamente, na Proposta de Administração (“Solicitação de Acesso”). Validada a sua condição 
pela Companhia, o acionista receberá nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a Assembleia 
Geral, o seu acesso de participação à reunião virtual. Os acionistas ou representantes legais que 
não realizarem o cadastro dentro do prazo supra não poderão participar da Assembleia Geral. 
Caso o acionista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da Assembleia Geral, deverá entrar em contato com o 
Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@trisul.com.br, com até 4 
(quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia Geral, para que seja prestado o 
suporte necessário. A Companhia reforça que será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para 
participação da Assembleia Geral por sistema eletrônico, e que a Companhia não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de 
utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma vez que será realizada 
exclusivamente de modo digital. Nos termos da RCVM 81, a Companhia adotará o sistema de 
votação a distância, permitindo que seus acionistas exerçam o seu direito de voto mediante o envio 
do boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da 
instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia (Itaú 
Corretora de Valores S.A.) ou diretamente à Companhia, conforme modelo disponibilizado. Para 
informações adicionais acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas 
que verifiquem as regras previstas na RCVM 81, bem como as orientações e prazos constantes da 
Proposta da Administração. Conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º, I, da 
RCVM 81 e no art. 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, é facultado aos acionistas 
titulares, individual ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social 
com direito a voto requerer, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 horas 
antes da Assembleia, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do 
conselho de administração. Para fins do art. 4º, da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 
2022 (“RCVM 70”), o percentual mínimo de participação no capital social votante da Companhia 
necessário para o pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Eventuais 
informações complementares relativas à participação na Assembleia Geral por meio do sistema 
eletrônico serão colocadas à disposição dos acionistas no site da Companhia (https://ri.trisul.com.br/), 
da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), 
incluindo a Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas à 
participação na Assembleia Geral, para Solicitação de Acesso por sistema eletrônico e adoção do 
sistema de votação a distância. 

São Paulo/SP, 25 de março de 2025
MICHEL ESPER SAAD JUNIOR

Presidente do Conselho de Administração

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A. 
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50  - NIRE 35.3.0056296-8 

Companhia Aberta 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025 

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e dos art. 5º, §2º, inciso II e art. 28, §2º, inciso II e §3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de abril de 2025, às 15:00 horas (“AGO”), a fim de 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária:  
(i) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, incluindo as respectivas notas explicativas e acompanhadas do relatório e parecer dos 
auditores independentes e do Comitê de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (ii) apreciação do relatório da 
administração e das contas dos administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;   
(iv) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (v) instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) eleição dos membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Instruções e Informações Gerais: A AGO será realizada de 
modo exclusivamente digital de modo que os senhores acionistas poderão participar e votar por meio do sistema 
eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, que permitirá que seus acionistas participem da AGO ao acessarem a 
plataforma digital (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme 
abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. Para participarem da  
AGO pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à Companhia para o endereço  
ri@westwing.com.br, até o dia 23 de abril de 2025, o qual deverá conter toda a documentação necessária, conforme 
indicado na proposta da administração para a AGO (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a 
solicitação de cadastramento ou não apresentarem os documentos para a participação no prazo acima referido não 
poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81. Adicionalmente, ainda que o acionista 
tenha realizado a sua solicitação para participação na Assembleia dentro do prazo previsto, caso ele não tenha ações 
registradas na última relação da base acionária da Companhia, ele não poderá acessar o Sistema Eletrônico e participar 
da AGO. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma 
digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link e senha recebidos serão 
pessoais e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização.  Ainda, o acionista que optar por 
exercer seu direito de voto a distância poderá, conforme instruções contidas na Proposta da Administração:  
(i) transmitir as instruções de voto às instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia e que 
prestarem esse serviço ou diretamente à B3, no caso de ações depositadas em depositário central; (ii) transmitir as 
instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros 
S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos websites indicados abaixo (“Boletim de 
Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81, o percentual 
mínimo de participação no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%, 
nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGO por meio do Sistema Eletrônico e à votação nas 
matérias da ordem do dia por meio do Boletim de Voto, bem como todos os demais documentos relacionados à matéria 
constante da ordem do dia da AGO.  São Paulo, 25 de março de 2025. Luciano Mathia Penha - Presidente do Conselho 
de Administração.

Campo Limpo Reciclagem e 
Transformação de Plásticos S.A.

CNPJ/MF nº 09.456.668/0001-12
Edital de Convocação

O Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. 
(“Companhia”), com sede na Avenida José Geraldo de Mattos, n° 765, Bairro Piracangaguá, na cidade de Taubaté, 
Estado de São Paulo, na forma do artigo 7º do seu Estatuto Social, convoca os senhores acionistas a participarem, no 
dia 16 de abril de 2025, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas, de modo híbrido 
(digital, via plataforma Microsoft Teams, e presencial, na sede da Companhia): Assembleia Geral Ordinária, às 14h 
em primeira convocação e às 14h15 em segunda convocação, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos, na forma prevista do artigo 7º, parágrafo 6º do Estatuto Social; 
(iii) eleger dois membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11, parágrafo 1º do Estatuto Social; e 
(iv) eleger os membros do Conselho Fiscal, nos termos do art. 7º, parágrafo 7º do Estatuto Social; e, em Assembleia 
Geral Extraordinária, às 15h00 em primeira convocação e às 15h15 em segunda convocação, para deliberarem 
acerca da seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia; e (ii) transferência do 
investimento aprovado para civil e instalações pela Campo Limpo Resinas para a Campo Limpo Tampas. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem discutidas nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária ora convocadas 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Os acionistas da Companhia (“Acionistas”) poderão 
participar das Assembleias por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, das seguintes 
formas: (i) presencialmente, na sede da Companhia; (ii) virtualmente, por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams; ou (iii) votando à distância, via boletim de voto. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente das Assembleias por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams poderão se cadastrar até 30 minutos antes da realização de cada uma das 
Assembleias, fornecendo as documentações e informações indicadas neste edital de convocação. A solicitação para a 
participação virtual, bem como o envio das documentações e informações deverão ser devidamente enviadas para o 
e-mail marina.almeida@inpev.org.br, e o acionista receberá, em seguida, um acesso intransferível para sua 
participação virtual nas Assembleias. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, que optarem por submeter seus votos por meio boletim de voto disponibilizado no endereço eletrônico 
https://campolimpoplasticos.com.br, deverão submeter seus boletins de voto devidamente preenchidos e 
acompanhados dos documentos abaixo para o e-mail marina.almeida@inpev.org.br, até o dia 15 de abril de 2025. 
O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar nas Assembleias presencial ou virtualmente, 
desde que observado o procedimento de cadastro previsto neste edital de convocação, caso em que o respectivo 
boletim de voto enviado será desconsiderado. Documentação para participação: (i) documentos que comprovem a 
legitimidade para representar o acionista; ou (ii) procuração outorgada, há menos de um ano, pelos representantes 
legais do acionista a (a) outro acionista, a (b) administrador da Companhia ou (c) advogado, nos termos do art. 126, 
§1º da Lei das Sociedades Anônimas. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou 
de conexão que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento ou situação que não esteja 
sob o controle da Companhia, que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação nas Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária.

Taubaté/SP, 25 de março de 2025
Adriano Pescarmona

Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A.

CETESB
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 - UASG 263101

PROCESSO CETESB Nº 44/2024/308
A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da LF 
nº 14.133/21, visando a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços técnicos de desenvolvimento, testes, manutenção e gerenciamento de 
qualidade de sistemas na área de Tecnologia da Informação, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência que integra este Edital como Anexo I.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
Início da abertura da sessão pública: 09/04/2025 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.
Dúvidas/esclarecimentos deverão ser encaminhados pelo email: comprasgov_
cetesb@sp.gov.br.

Σινδιχατο δα Ινδστρια δε Προδυτοσ δε Χαχαυ, Χηοχολατεσ, Βαλασ ε Dεριϖαδοσ δο Εσταδο δε Σο Παυλο − Σιχαβ, 

Αϖ. Παυλιστα, 1313, 7≡ ανδαρ, χϕ. 708, Σο Παυλο/ΣΠ. Εδιταλ δε Χονϖοχαο − σερ〈 ρεαλιζαδα ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ 

ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ, νο δια 02 δε αβριλ δε 2025, ◊σ 14η30, εm πριmειρα χονϖοχαο, παρα δελιβεραρ σοβρε α σεγυιντε 

παυτα: 1) Αλτεραο Εστατυτ〈ρια − Προποστα δε mοδιφιχαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δο ΣΙΧΑΒ ε 2) Dεmαισ ασσυντοσ δε 

ιντερεσσε δα χατεγορια, σε ηουϖερ. Σο Παυλο, 25 δε mαρο δε 2025. Φερνανδο Χαρελι − Πρεσιδεντε.

EDITAL DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
SINDFISC - Sindicato dos Empregados em Fiscalização, Inspeção e Controle Operacional nas Empresas 

de Transportes de Passageiros, Gestoras e Prestadoras de Serviços do ABC e Litoral Sul - Convoca todos 

os empregados da EMTU, representados por essa entidade associados ou não, a participarem da 

Assembleia Geral Extraordinária nos termos do Estatuto Social, que se realizará no dia 28 de Março de 
2025 no auditório da EMTU sito à Rua Joaquim Casemiro, 290 - Bairro Planalto, às 12:30h com quórum 

de 50% em primeira chamada, sendo que não havendo o quórum a assembleia será realizada em 

segunda chamada às 13:00h, com qualquer número de participantes, para tratar as seguintes ordens do 

dia: 1) discussão e aprovação da Pauta de Reivindicações para renovação, data-base maio de 2025; 

2)  concessão de poderes à Diretoria do Sindicato para manter negociações coletivas, celebrar acordos e 

convenções coletivas instaurar dissídio coletivo, se preciso for; 3) discussão e aprovação para desconto 

da Contribuição Negocial com valor a ser discutido em assembleia, para custeio da organização sindical, 

seu aparelhamento para futuras negociações, em vistas das negociações.

Claudionor A. Guerra - Diretor Presidente

Raia Drogasil S.A.
CNPJ/MF nº 61.585.865/0001-51 - NIRE 35.300.035.844

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Os Srs. Acionistas da Raia Drogasil S.A. (“Companhia” ou “RD Saúde”) ficam convocados a se reunirem em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleias” ou “AGOE”), a serem realizadas, cumulativamente, no dia 22/04/2025, às 15:00h, 
em primeira convocação, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Corifeu de Azevedo Marques n° 3.097. A AGOE terá como Ordem Do Dia os seguintes itens:  Em AGO: i) tomada de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, publicados na 
edição do “O Estado de São Paulo” em 26/02/2024, bem como do Parecer do Conselho Fiscal; ii) destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31/12/2024, referendando as apropriações de juros sobre capital próprio e distribuição de 
dividendos intermediários previamente deliberadas pelo Conselho de Administração, bem como a declaração de dividendos 
adicionais, para pagamento aos acionistas no dia 30/05/2025, os quais serão imputados ao dividendo obrigatório; iii) 
determinação do número de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia; iv) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; v) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia; vi) 
eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal.  Em AGE: viii) alteração do Estatuto Social da Companhia para: (a) incluir a atividade secundária de exames e 
análise clínica em seu objeto social; (b) ajustar a nomenclatura dos cargos da Diretoria da Companhia e suas respectivas 
atribuições; (c) retirar da alçada de aprovação do Conselho de Administração a concessão de garantia, aval ou fiança para 
sociedades nas quais a Companhia detenha a integralidade do capital social; (d) retirar da alçada de aprovação do Conselho 
de Administração as transações entre a Companhia e sociedades controladas; (e) alterar a alçada de aprovação do Conselho 
de Administração para orientação de voto em sociedades controladas; (f) ajuste de redação para esclarecer que compete ao 
Conselho de Administração aprovar programas de remuneração variável; e (g) ajuste de redação para esclarecer que serão 
nulos quaisquer atos praticados em desacordo com o Estatuto Social. ix) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para 
refletir as alterações aprovadas; e Informações Gerais: Representação: Poderão participar das Assembleias ora convocadas 
os acionistas titulares de ações ordinárias emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, 
munidos dos respectivos documentos de identidade e de comprovação de poderes, desde que as referidas ações estejam 
escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Com-
panhia, Itaú Unibanco S.A., consoante dispõe o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Seguindo a prática adotada nos últimos 
exercícios sociais, solicitamos que, preferencialmente, os instrumentos de procuração para representação nas Assembleias 
ora convocadas sejam depositados até 48 horas antes da realização das mesmas no seguinte endereço: Avenida Corifeu de 
Azevedo Marques, n° 3.097, cidade de São Paulo/SP, CEP 05339-900, aos cuidados de Elton Flavio Silva de Oliveira, Diretor 
Jurídico, podendo também ser encaminhados por meio eletrônico ao seguinte endereço de e-mail: juridico.societario@
rd.com.br. Justificativa do Formato escolhido para a AGOE: Seguindo a prática adotada nos últimos exercícios sociais, com 
adesão relevante dos acionistas, a Companhia realizará as Assembleias no formato presencial, no endereço de sua sede 
social, conforme preambulo deste edital. A RD Saúde enfatiza que os acionistas também poderão participar remotamente 
por meio do envio de boletins de voto a distância ou por procurador devidamente constituído na forma da legislação apli-
cável. Votação a distância: Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia adotará o sistema de votação a distância, 
permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, do 
depositário central, da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, Itaú 
Unibanco S.A., ou diretamente à Companhia, conforme boletim disponibilizado pela Companhia e observadas as orientações 
constantes da Proposta da Administração disponibilizada nesta data. Voto Múltiplo: O percentual mínimo para adoção do 
processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5%, nos termos do artigo 3º da 
Resolução CVM nº 70 e deverá ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização das Assembleias. Os documentos 
a serem discutidos nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária — inclusive os referidos nos artigos 10, 11 e 13 da 
Resolução CVM nº 81/22 — encontram-se à disposição no endereço da Companhia acima indicado e nos websites da Com-
panhia (www.rd.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) na internet. SP, 
21/03/2025. Antonio Carlos Pipponzi, Presidente do Conselho de Administração, RD Saúde. (22, 24 e 25/03/2025)
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ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 01.043/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΣΑ∨DΕ � ΟΒϑΕΤΟ: 
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Εσπεχι…χα⌡εσ ε Χονδι⌡εσ χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο 
δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.
σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο δασ Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, 
χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 26/03/2025 ε 
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 07/04/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 24 δε mαρο δε 2025.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ
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ΦΦΜ 0042/2025−00 (ΡΧ 42.324) ΓΕ ΗΕΑΛΤΗΧΑΡΕ DΟ ΒΡΑΣΙΛ ΧΟΜ. Ε ΣΕΡς. Π/ ΕΘΥΙΠ. ΜΕDΙΧΟ−
ΗΟΣΠΙΤΑΛΑΡΕΣ ΛΤDΑ, 00.029.372/0002−21
ΦΦΜ 0092/2025−00 (ΡΧ 42.386) ΠΛΕΝΑ ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ ΕΜ ΣΕΡςΙΧΟΣ ΛΤDΑ−ΕΠΠ, 05.955.989/0001−00
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JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

estável e recorrente para a FSJ Logística. O registro do ganho por compra vantajosa foi realizado na demonstração dos resul-
tados na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais”. Os efeitos fiscais no montante de R$ 14.675 foram registrados 
na linha de imposto de renda e contribuição social diferidos, tendo em vista que de acordo com a legislação tributária, o ganho 
por compra vantajosa não é objeto de tributação imediata, devendo ser computado na determinação do lucro real e na base 
de cálculo da contribuição social no período de apuração da alienação ou baixa do investimento adquirido.
Técnicas para a mensuração do valor justo:
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Metodologia de comparação de mercado e de custo: o modelo de avaliação considera os preços de 

mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição/reprodução depreciado, 
quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem com a 
obsolescência funcional e econômica.

Carteira de cliente Método multi-period excess earnings MPEEM: o método multi-period excess earnings considera o valor 
presente dos fluxos de caixa líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo 
de caixa relacionado com ativos contributórios.

Acordo de não 
competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A esti-
mativa do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em 
vigor e outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição 
entre as partes envolvidas.

Passivos 
contingentes

O valor justo das contingências e dos riscos materializados e não materializados identificados, de na-
tureza tributária, cíveis, trabalhista e previdenciária, foi mensurado com base nas análises dos asses-
sores externos e independentes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos as-
sessores para tais contingências e riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

Resultado da combinação de negócios: Se a aquisição da FSJ Logística tivesse ocorrido em 01 de janeiro de 2023, a recei-
ta líquida para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 seria de R$ 328.238 e o lucro líquido seria de R$ 19.759 (infor-
mações não auditadas). Custos da Aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 70 
referentes a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram 
registrados como ‘Despesas administrativas’ na demonstração de resultado de 2023. ii. Alocações definitivas da Unitum 
Participações S.A. (“IC Transportes”): A Companhia concluiu a aquisição de 100% da Participação da Unitum Participações 
S.A. (“Unitum”), holding que detém 100% das quotas da IC Transportes Ltda. (“IC Transportes”), da Artus Administradora Ltda. 
e da Fortixs Veículos Ltda em 28 de abril de 2023 (“data da aquisição”). A Unitum e suas Controladas possuem sede na cida-
de de Sumaré (SP), sendo especialista no transporte de gases, combustíveis, químicos e agronegócio, resultando na amplia-
ção da diversificação de setores e geografias que impulsionam o transporte rodoviário de granéis e cargas de alta complexi-
dade. O valor da transação foi de R$ 324.669 conforme destacado abaixo:

Valor da 
contraprestação

Valor pago à vista 58.417
Valor parcelado (i) 166.252
Contraprestação contingente (ii) 100.000
Preço total (contraprestação) 324.669
(i) O referido valor foi registrado em “obrigações a pagar por aquisições de empresas”, a ser pago em 4 (quatro) parcelas 
anuais, consecutivas, acrescida cada parcela de 90% do CDI calculado entre a data do fechamento e a data do respectivo 
pagamento. (ii) O valor de R$ 100.000 ficará retido como garantia de eventuais contingências, que vierem a se materializar, 
registrado em “obrigações a pagar por aquisição de empresas”, e somente será liberado no primeiro dia útil que se seguir ao 
6º (sexto) aniversário da data de fechamento, subtraído do valor total das disputas de terceiros sob responsabilidade dos 
vendedores. Em conformidade com o CPC 15/IFRS 3 - Combinações de Negócios, o valor justo dos ativos adquiridos e dos 
passivos assumidos para efeito de determinação da alocação do preço pago na aquisição está demonstrado a seguir:

Valor justo na  
data da aquisição

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7.558
Contas a receber 174.462
Ativo de indenização 332.259
Imobilizado 689.902
Intangível 8.249
Outros ativos 87.114
Total do ativo 1.299.545
Passivo
Empréstimos e financiamentos 230.205
Fornecedores 39.210
Obrigações sociais e trabalhistas 30.668
Provisão para contingências 353.929
Arrendamento a pagar 21.666
Arrendamento por direito de uso 40.870
Outros passivos 41.834
Total do passivo 758.382
Total do ativo líquido 541.163
Valor justo da contraprestação paga 324.669
Ganho de compra vantajosa 216.494
Mensuração de valor justo em bases definitivas: O valor justo dos ativos, líquido dos passivos inclui: (i) R$ 209.755 de 
mais-valia de ativo imobilizado; (ii) intangível compreendido por R$ 4.694 de marca e R$ 3.200 de acordo de não competição; 
(iii) R$ 332.259 de ativo de indenização; (iv) R$ 5.565 de ativo disponível para venda e (v) R$ 100.655 de passivo contingente. 
A transação gerou ganho por compra vantajosa de R$ 216.494. Antes de reconhecer o ganho por compra vantajosa, a Com-
panhia e seus assessores procederam a uma revisão para certificar-se de que todos os ativos adquiridos e passivos assumi-
dos foram corretamente identificados. Após essa revisão, a Administração concluiu que as mensurações refletem adequada-
mente a consideração de todas as informações disponíveis na data da aquisição e que os procedimentos e mensurações 
estão adequados. A apuração do ganho por compra vantajosa está relacionada ao momento de mercado do setor logístico que 
sofreu com forte pressão inflacionária nos insumos, que impactou fortemente as margens operacionais da IC Transportes e 
pela manutenção do patamar de taxa de juros e restrição de crédito no Brasil, que junto com os preços dos novos ativos, 
acrescenta pressão na capacidade de investimentos da Empresa de renovar e expandir sua frota e com isso atender seus 
clientes. O registro do ganho por compra vantajosa foi realizado na demonstração dos resultados na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais”. Técnicas para a mensuração do valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o 
valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado e ativo 
disponível para 
venda

Metodologia de comparação de mercado e de custo: o modelo de avaliação considera os preços de 
mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição/reprodução depreciado, 
quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem com a 
obsolescência funcional e econômica.

Marca Método Relief from Royalties que captura as economias de royalties associadas a possuir as marcas, 
ao invés de obter licença para utilizá-la.

Acordo de não 
competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A esti-
mativa do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em 
vigor e outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição 
entre as partes envolvidas.

Passivos 
contingentes

O valor justo das contingências e dos riscos materializados e não materializados identificados, de na-
tureza tributária, cíveis, trabalhista e previdenciária, foi mensurado com base nas análises dos asses-
sores externos e independentes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos as-
sessores para tais contingências e riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

Resultado da combinação de negócios: Se a aquisição da Unitum tivesse ocorrido em 01 de janeiro de 2023, a receita lí-
quida no exercício de 31 de dezembro de 2023 seria de R$ 1.195.197 e o lucro líquido seria de R$ 35.072 (informações não 
auditadas). Custos da Aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 464 referentes 
a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram registrados 
como “Despesas administrativas” na demonstração de resultado.
1.1.2 Fluxos de caixa resultantes das aquisições:

31/12/2023
IC FSJ Total

Valor desembolsado à vista 58.417 39.982 98.399
(–) Caixa e equivalente de caixa das adquiridas (7.558) (28.677) (36.235)
Fluxo de caixa líquido das aquisições 50.859 11.305 62.164
1.2. Relação de participação em entidades controladas: As participações percentuais da Companhia em suas controladas 
nas datas dos balanços são as seguintes:

31/12/2024 31/12/2023
Razão social País sede Direta % Indireta % Direta % Indireta %
Transmoreno Transporte e Serviços Ltda (“Quick”). Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Sinal Serviços de Integração Industrial Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Yolanda Logística Armazém Transportes e Serviços Gerais Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Transmoreno Transporte e Logística Ltda. Brasil – – 100,00 –
Fadel Transportes e Logística Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics South Africa (“Fadel África do Sul”). África do Sul – 100,00 – 100,00
Hub Services Solutions (PTY) Ltd África do Sul – 100,00 – –
Mercosur Factory Sociedad Anónima (“Fadel Paraguai”). Paraguai 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics Ghana Ltd (“Fadel Gana”). Gana 100,00 – – –
Pronto Express Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fazenda São Judas Logística Ltda. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Sudeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Nordeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
Transportadora Rodomeu Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Agrolog Transportadora de Cargas em Geral Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Transportes Marvel S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Truckpad Tecnologia e Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Truckpad Meios de Pagamentos Ltda. Brasil – – – 100,00
IC Transportes Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Artus Administradora Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
i. Estruturação societária: Em 14 de dezembro de 2024 foi criada a Hub Sevices Solutions (PTY) Ltd, empresa sediada na 
África do Sul para a prestação de serviços de armazenagem, que será uma controlada direta da Fadel Logistics South África.
Em 30 de setembro de 2024 foi deliberada a incorporação da Transmoreno Transporte e Logística Ltda. na Transmoreno 
Transportes e Serviços Ltda. “Quick” a partir de 01 de agosto de 2024. Em 30 de setembro de 2024, foi deliberada a 
incorporação da Truckpad Meios de Pagamentos Ltda. na Truckpad Tecnologia e Logística S.A. a partir de 01 de outubro de 
2024. Em 31 de maio de 2024, foi criada a Fadel Logistics Ghana Ltd, com sede no país de Gana e em 19 de setembro de 
2024, foi deliberado através de ata de reunião da Diretoria a remessa de US$ 500.000 (quinhentos mil dólares americanos) 
para integralização de capital de sua subsidiária. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 26 de abril de 2024, foi 
aprovada a incorporação do acervo cindido da IC Transportes Ltda pela JSL S.A. O acervo líquido contábil para fins de cisão 
e incorporação pela Companhia foi avaliado por empresa especializada com data-base de 29 de fevereiro de 2024 e não 
impactou o capital social da Companhia. Em 29 de novembro de 2023, foi deliberada a incorporação da Unitum Participações 
S.A. na JSL S.A. e a incorporação da Fortixs Veículos Ltda. na IC Transportes Ltda., a partir de 01 de dezembro de 2023. Em 
31 de agosto de 2023, através de Instrumento Particular de Extinção foi realizada a extinção da empresa Quick Armazém Ltda. 
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de junho de 2023 foi deliberada a incorporação da Medlogística 
Prestação de Serviços de Logística S.A. pela JSL S.A. 1.3. Sustentabilidade e meio ambiente: O setor de logística e 
transportes é bastante relevante no que se refere às emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) e, consequentemente, para 
as mudanças climáticas. A Companhia avalia esse aspecto como risco em seus negócios, visto que essas mudanças podem 
afetar diretamente suas receitas, custos e disponibilidade de recursos. A Companhia busca operar de forma sustentável, 
desenvolvendo soluções que enderecem ou neutralizem os impactos negativos das operações. Nesse sentido, desde 2022 é 
mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de 
mitigação, compensação e adaptação em razão do cenário de mudanças climáticas. O Grupo também segue o que está 
determinado no Programa de Gestão de Emissões de Gases do Efeito Estufa, de forma a contribuir com a meta pública de 
redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. A mensuração e monitoramento das emissões, bem como a 
meta tem apresentação bimestral ao Comitê de Sustentabilidade do Grupo, e são considerados como parte do plano de 

atingimento da meta, os seguintes fatores: • manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes. • 
aquisição de veículos movidos a combustíveis alternativos, como elétricos e a gás, para tornar a frota mais sustentável. • uso 
de telemetria para melhor desempenho do motorista, reduzindo o consumo de combustível e otimizando a frota. • otimização 
de rotas, por meio de sistemas que reduzem percurso e tempo de espera. • adequação da capacidade de carga dos veículos 
para otimizar a frota necessária e reduzir o número de veículos em circulação. • gerenciamento de rotas para a redução de 
viagens vazias. • ampliação da participação de fontes de energia renováveis na matriz energética, para minimizar as emissões 
de Escopo 2. O inventário de emissões é compilado e auditado por auditores independentes, e divulgados anualmente 
Relatório Anual Integrado de 2024. Além disso, o programa e controles é constantemente aprimorado em busca do objetivo 
traçado, e pelo quinto ano consecutivo a JSL conquistou o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol, do Centro de 
Estudos em Sustentabilidade (FGVces), da Fundação Getúlio Vargas (FGV SP). A certificação é o reconhecimento para 
empresas que alcançam o mais alto nível de qualificação e transparência na verificação de seu inventário de emissões de 
gases do efeito estufa (GEE). A Companhia também mantém a nota B no Carbon Disclosure Project (“CDP”), acima da média 
global do setor de transporte e logística, que é nota C. 1.4. Reapresentação de cifras comparativas: Em 2024, foram 
identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados a reclassificações entre linhas na Demonstração do Valor 
Adicionado - DVA. A referida reclassificação afetou a linha inicialmente denominada “Pessoal e encargos” dentro do grupo de 
“Distribuição do valor adicionado” entre as linhas “Benefícios” (Pessoal e Encargos) e “Federais” (Impostos, taxas e 
contribuições). Importante destacar que essas reclassificações não resultaram em impactos adicionais nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, mantendo a integridade e a consistência dos saldos contábeis apresentados. Os efeitos 
da reapresentação são demonstrados a seguir.

Controladora Consolidado
Divulgado Reclassi- Reapresentado Divulgado Reclassi- Reapresentado

Receitas 31/12/2023 ficação 31/12/2023 31/12/2023 ficação 31/12/2023
Venda, locação, prestação de serviços 
 e venda de ativos desmobilizados 4.940.127 – 4.940.127 8.929.835 – 8.929.835
Reversão (provisão) de perdas esperadas 
 (“impairment”) de contas a receber 6.726 – 6.726 5.563 – 5.563
Outras receitas operacionais 279.745 – 279.745 404.573 – 404.573

5.226.598 – 5.226.598 9.339.971 – 9.339.971
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas e prestação de serviços (2.230.954) – (2.230.954) (3.962.686) – (3.962.686)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (153.389) – (153.389) (214.002) – (214.002)

(2.384.343) – (2.384.343) (4.176.688) – (4.176.688)
Valor adicionado bruto 2.842.255 – 2.842.255 5.163.283 – 5.163.283
Retenções
Depreciação, amortização e impairment (255.206) – (255.206) (446.586) – (446.586)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela JSL 2.587.049 – 2.587.049 4.716.697 – 4.716.697
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 243.076 – 243.076 – – –
Receitas financeiras 135.959 – 135.959 95.453 – 95.453

379.035 – 379.035 95.453 – 95.453
Valor adicionado total a distribuir 2.966.084 – 2.966.084 4.812.150 – 4.812.150
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 1.283.164 (50.546) 1.232.618 2.312.296 (128.473) 2.183.823
Remuneração direta 819.206 – 819.206 1.510.233 – 1.510.233
Benefícios 385.502 (50.546) 334.956 672.728 (128.473) 544.255
FGTS 78.456 – 78.456 129.335 – 129.335
Impostos, taxas e contribuições 493.735 50.546 544.281 1.057.501 128.473 1.185.974
Federais 220.339 50.546 270.885 519.974 128.473 648.447
Estaduais 188.803 – 188.803 416.642 – 416.642
Municipais 84.593 – 84.593 120.885 – 120.885
Remuneração de capital de terceiros 837.402 – 837.402 1.090.570 – 1.090.570
Juros e despesas bancárias 795.554 – 795.554 999.107 – 999.107
Aluguéis 41.848 – 41.848 91.463 – 91.463

–
Remuneração de capital próprio 351.783 – 351.783 351.783 – 351.783
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 do exercício 90.160 – 90.160 90.160 – 90.160
Lucro retido do exercício 261.623 – 261.623 261.623 – 261.623
Valor adicionado distribuído 2.966.084 – 2.966.084 4.812.150 – 4.812.150

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  
E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

2.1. Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas Interna-
tional Financial Reporting Standards - IFRS): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Re-
porting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão des-
sas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 24 de março de 2025. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente essas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas anuais foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, quando aplicável. 2.2. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Companhias Abertas. As normas internacionais de rela-
tório financeiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência pelas “IFRS”, essa demons-
tração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 2.3. Moeda funcional e conversão da moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia e de suas controladas, exceto pela controladas Fadel Mercosur, Fadel África do Sul e Fadel Gana cujos moedas fun-
cionais são, respectivamente, Guarani, Rande e o Cedi Ganes como detalhado no item c). Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional (Real - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados aos 
ativos e passivos financeiros como empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários indexados em 
moeda diferente da moeda funcional, são contabilizados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
c) Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: As demonstrações financeiras das controladas 
Fadel Mercosur, Fadel África do Sul e Fadel Gana, incluídas na consolidação, foram elaboradas em Guarani, Rande e Cedi 
Ganes respectivamente, que são suas moedas funcionais. O resultado e a posição financeira da Fadel Paraguai, Fadel África 
do Sul e Fadel Gana, cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, 
como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado, são convertidos pela taxa de fechamento da 
data do balanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias mensais 
de câmbio; (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como um componente 
separado no patrimônio líquido, na conta “Outras variações patrimoniais reflexas de controladas”. As taxas de câmbio em 
Reais em vigor na data-base destas demonstrações financeiras são as seguintes:

Moeda Taxa 31/12/2024
Guarani Média 0,0007129
Guarani Fechamento 0,0007945
Rande Média 0,2949
Rande Fechamento 0,3283

Cedi Ganes Média 0,3658
Cedi Ganes Fechamento 0,4227

Os valores apresentados no fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados, 
conforme detalhado acima. 2.4. Base de consolidação: a) Combinação de negócios: Combinações de negócio são regis-
tradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para a JSL. A contraprestação transferida é geralmen-
te mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é 
testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos. A Companhia optou por apresentar combinação de negócios aplicando o seu valor patrimonial 
nas demonstrações financeiras da entidade transferida no reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos assumidos, inclusive aqueles contingentes na aquisição de controla-
das em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. Em uma com-
binação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor justo do ativo líquido gerado na data de 
aquisição quando uma ação não substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, a Companhia faz uma incorporação ou 
cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos líquidos adquiridos são as mesmas da data 
de aquisição. Nesse sentido, quando a Companhia incorpora a adquirida, a amortização e depreciação dos ativos adquiridos 
é dedutível. Os custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Todas as 
práticas contábeis de consolidação descritas nessa nota explicativa foram refletidas, quando aplicável, para as empresas 
descritas na nota explicativa 1.2, incluindo, mas não se limitando, a transações eliminadas na consolidação. b) Controladas: 
A JSL controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimen-
to com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações finan-
ceiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informa-
ções financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. c) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações entre as empresas consolidadas (“intragrupo”), e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração 
dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulan-
te. 2.6. Instrumentos financeiros: 2.6.1. Ativos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: As contas a receber de 
clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a JSL se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. b) Classificação e men-
suração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a JSL mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
JSL pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A JSL realiza uma avaliação do objetivo do modelo de ne-
gócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Admi-
nistração da JSL; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
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